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TERMO DE SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 

 
 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal 
 
 
No uso das atribuições de meu cargo, venho respeitosamente requerer que Vossa 
Excelência autorize a abertura de procedimento licitatório na Modalidade Pregão 
Presencial - 6/2018, nos termos da legislação em vigor, após parecer da 
existência de recursos orçamentários, com o seguinte objetivo e descrição dos 
materiais/serviços a serem adquiridos. 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO 
FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
RODEIO. 
 
Itens: 
 
 
Item Qtde. Und. Produto Valor 

Referência do 
Preço Unitário 

R$ 

Valor Total de 
Referência R$

1 1.650 KG SERVIÇOS DE COLETA, 
TRANSPORTE, TRATAMENTO E 
DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS 
SÓLIDOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE 
(RSS), DAS QUATRO UNIDADES 
BÁSICAS DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO, COM QUANTITATIVO 
MÉDIO ESTIMADO EM 1650 
KG/ANO. 

R$13,31 R$21.961,50

TOTAL GERAL R$ 21.961,50
 

Visando agilizar os procedimentos administrativos estamos anexando alguns 
orçamentos de empresas que trabalham na comercialização dos referidos produtos. 
     Informamos que a despesa será custeada com os seguintes recursos: 
 

Dotação Utilizada 
Código DotaçãoDescrição 

2018
 

37Referência 
10Fundo Municipal de Saúde 
1Fundo Municipal de Saude 

2040Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Saúde 
333903928000000Coleta de lixo e demais resíduos 

1020000Receitas de Impostos - Saúde   
 

 
Rodeio, 28 de junho de 2018. 
 
 
 
 

_________________________________ 
Responsável do Setor 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE RODEIO 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 6/2018 
 

MODALIDADE: PREGÃO/PRESENCIAL - 6/2018 
  

PAULO ROBERTO WEISS, Prefeito Municipal de Rodeio (SC), no uso legal de suas 
atribuições, e de conformidade com a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, e suas alterações e Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e Lei 
Complementar Nº. 123 de 14 de dezembro de 2006, através do Departamento 
Municipal de Licitações e Contratos, torna público, para o conhecimento dos 
interessados, que as 09h00min do dia 13/07/2018, na sede da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE RODEIO (SC), sito a Rua Barão do Rio Branco, nº 1069, junto ao Departamento 
de Compras e licitações, o pregoeiro Erico Carini e equipe de apoio receberá 
propostas em atendimento aos itens deste edital, e logo em seguida dará abertura 
a sessão de julgamento das propostas e documentação apresentados, que serão 
realizados de acordo com os procedimentos das referidas Leis e do Decreto 
Municipal n°. 2399/2007, de 15 de junho de 2007, e demais regras deste edital. 

 
O edital completo poderá ser obtido pelos interessados no site da Prefeitura 
Municipal de Rodeio www.rodeio.sc.gov.br. Outras informações poderão ser obtidas 
pelo telefone (47) 33840161 ou no setor de compras e licitações desta Prefeitura 
Municipal, de segunda a sexta feira, no horário das 08h00min às 11h30min e das 
13h30min às 17h00min horas. O setor de compras e licitações não se 
responsabilizará pela falta de informações relativas ao procedimento àqueles 
interessados que não confirmarem, pelos meios expostos, a retirada do Edital. 
 
DATA DE PROTOCOLIZAÇÃO DOS ENVELOPES ATÉ 13/07/2018 
PRAZO DE PROTOCOLIZAÇÃO DOS ENVELOPES ATÉ AS 08H30MIN 
DATA E HORA PARA ABERTURA DOS ENVELOPES: 13/07/2018 AS 09H00MIN  
 
1 - DO OBJETO 
 
A presente licitação na modalidade de PREGÃO tem por objetivo receber propostas 
para: 
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL 
DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE RODEIO. 
 
Itens: 
 
Item Qtde. Und. Produto Valor 

Referência do 
Preço Unitário 

R$

Valor Total de 
Referência R$ 

1 1.650 KG SERVIÇOS DE COLETA, 
TRANSPORTE, TRATAMENTO E 
DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS 
SÓLIDOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE 
(RSS), DAS QUATRO UNIDADES 
BÁSICAS DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO, COM QUANTITATIVO 
MÉDIO ESTIMADO EM 1650 
KG/ANO. 

R$13,31 R$21.961,50 

TOTAL GERAL R$ 21.961,50
 

 

 
2 - DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE N° 1) 
 

 
2.1 O envelope “Proposta de Preço” deverá conter a proposta de preço da 
licitante, que deverá atender aos seguintes requisitos: 
 
I – Ser apresentada no formulário fornecido pela Prefeitura Municipal de Rodeio, 
Anexo IV deste edital, ou em formulário próprio contendo as mesmas informações 
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exigidas no referido formulário, assinado por quem de direito, em 01 (uma) via, 
no idioma oficial do Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, constando a 
porcentagem de cada item, com 02 (dois) dígitos após a vírgula no valor unitário, 
em algarismos arábicos, conforme o formulário mencionado acima, devendo todas as 
folhas ser rubricadas; 
 
II – Constar prazo de validade das condições propostas não inferior a 60 
(sessenta) dias, a contar da data de apresentação da proposta. Não havendo 
indicação expressa, esse prazo será considerado como tal; 
 
III – Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição no CNPJ do 
estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da licitação, 
endereço completo, telefone, fac-símile e endereço eletrônico (e-mail), este 
último se houver, para contato, número da conta corrente bancária e agência 
respectiva. Os dados referentes à conta bancária poderão ser informados na fase 
da contratação; 
 
IV – Conter prazo de entrega do objeto licitado. Não havendo indicação expressa, 
será considerado como prazo de entrega, aquele constante no edital. 
 
2.2 Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e 
na proposta específica, prevalecerão às da proposta. Ocorrendo divergência entre 
o valor unitário e total para os itens do objeto do edital, será considerado o 
primeiro. 
 
2.3 Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
2.4 A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos 
com a entrega do objeto licitado, conforme disposto no item 2.1, inciso I e II 
deste Edital. 
 
2.5 Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste ato 
convocatório. 
 
2.6 A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas 
quaisquer alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste 
edital. 
 
2.7 Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto 
ao preço, condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em 
modificação dos termos originais ofertados. 
 
2.8 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das 
propostas, implica em submissão a todas as condições estipuladas neste edital e 
seus anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na 
legislação federal mencionada no preâmbulo deste edital. 
 
 

2.9 O licitante deve usar dois envelopes distintos, fechados e com a seguinte 
descrição: 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RODEIO  PREFEITURA MUNICIPAL DE RODEIO  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 6/2018 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 6/2018 
 

Pregão - Presencial - 6/2018 
 

Pregão - Presencial - 6/2018 
 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 
 

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO 
 

Razão Social: _____________________ 
 

Razão Social: _____________________ 
 

Endereço completo da licitante ____ 
 

Endereço completo da licitante ____ 
 

CNPJ______________ Inc. Est._______ 
 

CNPJ______________ Inc. Est._______ 
 

 

 
2.10 Os preços a serem cotados deverão ser compatíveis com os praticados no 
mercado, em conformidade com a estimativa de custo da Instituição. 
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3 - DA HABILITAÇÃO: 
 
3.1 O envelope de nº 02 – “HABILITAÇÃO” deverá conter, OBRIGATORIAMENTE, os 
documentos abaixo relacionados, com vigência plena na data fixada de entrega dos 
envelopes, que poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de 
cópia autenticada por cartório competente, por servidor da Administração Pública 
da Prefeitura de Rodeio até 01 (um) dia antes da sessão de abertura dos 
envelopes, ou publicação em órgão da Imprensa Oficial e ou, certidões extraídas 
pelo Sistema Internet. 
 
3.1.1 Habilitação Jurídica: 
 
3.1.1.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 
 
3.1.1.2 Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou; 
 
3.1.1.3 Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 
de prova de diretoria em exercício, ou; 
 
3.1.1.4 Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e Ato de Registro ou Autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
3.1.1.5 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) com 
data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias. 
 
 
3.1.1.6 Será obrigatório, sob pena de inabilitação, que o licitante tenha em seus 
atos constitutivos/objeto social as atividades compatíveis com o objeto deste 
Edital. 
 
OBS: Nos casos em que a licitante apresentar um dos documentos constantes da 
cláusula quinta na fase de Credenciamento, a mesma fica dispensada de apresentá-
lo novamente na fase de Habilitação. 
 
3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 
3.2.1 Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais conjunta com a 
Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, expedida por órgão da Secretaria da 
Receita Federal, unificada com a Certidão Negativa de Débito com o INSS, 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por lei, 
expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – conforme Portaria MF nº 
358, de 5 de setembro de 2014). 
 

 
3.2.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual com data de emissão não 
superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma 
o seu prazo de validade. 
 
3.2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, com data de emissão não 
superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma 
o seu prazo de validade. 
 
3.2.4 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por 
Lei. 
 
3.2.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT), com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias, quando não 
constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade. (Lei 
12.440/2011). 
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OBS.: As certidões negativas deverão ser do domicílio ou sede da licitante. 
 
3.3 Qualificação Econômico-financeira 
 
3.3.1 Certidão negativa de pedidos de falência ou concordata, expedida pelo 
distribuidor da sede da empresa, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) 
dias quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de 
validade. 
 
3.4 Qualificação Técnica 
 
Para comprovação de aptidão e qualificação técnica para fornecimento dos 
serviços, os interessados deverão apresentar: 
 
3.4.1 Certidão de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia de Santa Catarina – CREA. 
 
3.4.2 Atestado de capacidade técnico-operacional relativa à execução de serviços 
de características semelhantes aos serviços objeto desta licitação, fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado e expedido em nome do responsável 
técnico da empresa licitante. Ademais, o atestado deverá estar acompanhado da 
Certidão de Acervo Técnico – CAT expedida pelo Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia – CREA (Consideram-se como de características semelhantes 
os serviços de coleta, transporte e destinação final de resíduos). 
 
3.4.3 Declaração da empresa licitante, assinada pelo seu responsável técnico, 
atestando que vistoriou os locais de execução dos serviços, objeto desta 
licitação, e que tomou conhecimento de todas as informações necessárias à 
execução dos mesmos. 
 
3.4.4 Licença Ambiental de Operação – LAO, emitida pela Fundação Estadual do Meio 
Ambiente (FATMA) ou outro órgão que vier a substituir a FATMA. 
 
3.4.5 Cadastro Técnico Federal da empresa junto ao Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente (IBAMA). 
 
3.4.6 Ao Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer 
tempo, no curso da Licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já 
entregues, fixando-lhe prazo para atendimento. 
 
3.4.7 A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital, implicará 
inabilitação da licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de 
prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação. 
 
 

3.4.8 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em 
substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
 
3.5 Outros Documentos: 
 
3.5.1 Declaração de cumprimento do disposto no Artigo 7º, inciso XXXIII da 
Constituição Federal, ou seja, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, conforme 
modelo (ANEXO VII). 
 
 

OBSERVAÇÃO 
A) Os documentos necessários à Habilitação deverão ser preferencialmente 
apresentados conforme a sequência acima, e poderão ser apresentados no original, 
publicados na imprensa oficial, por qualquer processo de fotocópia autenticado em 
cartório ou autenticado por servidor da Administração Pública da Prefeitura de 
Rodeio até 01 (um) dia antes da sessão de abertura dos envelopes. 
B) Os documentos de Habilitação em que não constarem, expressamente, as datas de 
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sua validade serão considerados válidos por 60 (sessenta) dias, contados a partir 
de suas datas de emissão.  
 
C) Quando se tratar de cópia de documento obtido da Internet, este não precisa 
ser autenticado, uma vez, que poderá ter sua validade confirmada pelo Pregoeiro e 
Equipe de Apoio. 
 
4 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 
 
4.1 O licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro, 
diretamente ou através de seu representante que, devidamente identificado e 
credenciado por meio legal, será o único admitido a intervir no procedimento 
licitatório, no interesse do representado. 
 
4.2 A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada FORA DOS 
ENVELOPES. 
 
4.3 O licitante que preferir, poderá entregar os envelopes referentes à 
licitação, junto ao Departamento de Compras do Município, com a antecedência que 
lhe convier, durante o horário de expediente externo do Departamento de Compras, 
sem prejuízo para a sua participação, no entanto, se não comparecer à sessão do 
Pregão, ou deixar de enviar representante com poderes para participar do 
processo, não poderá alegar prejuízo por não lhe ser aberto a oportunidade de 
ofertar lances, nem de recorrer das decisões do pregoeiro. 
 
4.4 O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 
 
a) se dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado da empresa proponente, deverá 
ser apresentada cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, 
devidamente registrado; em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores; 
no caso de sociedade civil, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova 
de diretoria em exercício; em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, decreto de autorização, no qual estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame. 
 
 

b) se representante legal, deverá apresentar: 
 
b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do 
outorgante devidamente reconhecida, em que conste o nome da empresa outorgante, 
bem como de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, e, também, 
o nome do outorgado, constando ainda, a indicação de amplos poderes para dar 
lance(s) em licitação pública; ou  
 
b.2) termo de credenciamento (conforme modelo no anexo III) outorgados pelos 
representantes legais do licitante, comprovando a existência dos necessários 
poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos 
inerentes ao certame. Em ambos os casos (b.1 ou b.2), deverá ser acompanhado do 
ato de investidura do outorgante como dirigente da empresa. 
 
b.3) É obrigatória a apresentação de documento de identidade.  
 
c) se empresa individual, a Declaração de Firma Individual, devidamente 
registrada na Junta Comercial do Estado. 
 
4.5 Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva 
assinar o credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma 
delas invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório. 
 
4.6 Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de 
recorrer, é obrigatória a presença da licitante ou de seu representante em todas 
as sessões públicas referentes à licitação. 
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5 - DO CREDENCIAMENTO DOS LICITANTES E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES E SESSAO PUBLICA 
DO PREGAO: 
 
5.1 No dia, hora e local designado neste Edital, na presença dos representantes 
de todas as licitantes, devidamente credenciadas, e demais pessoas que queiram 
assistir ao ato, o Pregoeiro, que dirigirá a sessão, após abertura da mesma, 
receberá os documentos abaixo relacionados, de cada licitante, admitindo-se, 
contudo, a entrega por pessoas não previamente credenciadas, sendo registradas em 
ata os nomes das licitantes: 
 
• A Procuração do representante da empresa, juntamente com os documentos 

pessoais do mesmo. 
• Cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social, extrato 

consolidado ou da última alteração estatutária ou contratual, no qual sejam 
expressos os poderes para exercer direitos a assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura. 

• Os envelopes de nº 01 – Proposta e nº 02 – Habilitação devidamente 
identificados e lacrados. 

• A Declaração de Comprometimento de Habilitação; 
• Comprovação de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte 

(para as licitantes que assim se enquadrarem). 
 
5.2 Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não 
será aceita a participação de nenhum licitante retardatário. 
 
5.3 O Pregoeiro realizará o credenciamento dos interessados, os quais deverão 
comprovar por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e 
lances verbais e para a prática dos demais atos do certame. 
 
 

5.4 Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006, 
os representantes de microempresas e empresas de pequeno porte deverão 
credenciar-se e apresentar declaração de enquadramento no Estatuto Nacional da 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, em conformidade com o art. 3º, afirmando 
ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006. 
 
5.5 A não entrega da Declaração de Enquadramento de Micro Empresa ou de Empresa 
de Pequeno Porte, ou apresentação de documento diferente do exigido no item 5.4 
deste edital implicará na anulação do direito da mesma em usufruir o regime 
diferenciado garantido pela Lei Complementar 123/06. 
 
5.6 O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou 
instrumento particular, com poderes para formular ofertas e lances de preços e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente. 
 
5.7 Não será desclassificada a proposta em função do não credenciamento do 
proponente, porém o mesmo ficará impedido de participar da etapa de lances ou 
manifestar intenção de recurso. 
 
5.8 Depois de encerrada a etapa de credenciamento, não serão aceitos novos 
representantes dos proponentes na sessão pública, salvo na condição de ouvintes, 
sem poderes para efetuar lances ou manifestar intenção de recurso. 
 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
5.9 Os proponentes deverão apresentar declaração de que cumprem plenamente os 
requisitos para habilitação, conforme modelo disponível no Anexo II. É facultado 
ao proponente credenciado manifestar a declaração oralmente. 
 
5.10 As microempresas e empresas de pequeno porte estão dispensadas de apresentar 
a declaração prevista no item 5.9, desde que, cumprido o disposto no item 5.4 
deste edital, apresentem declaração de que cumprem os requisitos de habilitação, 
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exceto quanto à regularidade fiscal, os quais serão cumpridos para fins de 
assinatura do contrato, caso seja declarada vencedora do certame. 
 
ANÁLISE PRELIMINAR DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 
 
5.11 O pregoeiro procederá à abertura das propostas e fará a análise quanto a 
compatibilidade do objeto ofertado em relação ao especificado no edital e quanto 
ao preço inexequível, baixando diligências caso sejam necessárias, e procederá à 
classificação das propostas para a etapa de lances. 
 
SELEÇÃO DAS PROPOSTAS PARA A ETAPA DE LANCES 
 
5.12 O pregoeiro selecionará as propostas para a etapa de lances obedecendo aos 
seguintes critérios: 
 
 

5.13 Primeiro critério: serão selecionadas a menor proposta e todas os demais que 
não sejam superiores a 10% da menor proposta. 
 
5.14 Segundo critério: não havendo pelo menos três propostas selecionadas no 
critério anterior, serão ainda selecionadas as menores propostas, até o limite de 
três, para a etapa de lances. 
 
ETAPA DE LANCES ORAIS 
 
5.15 Tendo sido credenciado e as propostas selecionadas poderão os autores 
manifestar lances orais. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das 
propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor 
da proposta de menor preço e os demais em ordem crescente de valor, decidindo-se 
por meio de sorteio no caso de empate de preços. 
 
5.16 Os lances deverão ser formulados por preço unitário, com no máximo duas 
casas decimais, em valores distintos e decrescentes em relação ao preço do autor. 
 
5.17 Poderá o pregoeiro estabelecer redução mínima em cada lance, bem como 
estabelecer tempo máximo para o proponente ofertar seu lance. 
 
5.18 A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes 
desse item declinarem da formulação de lances. 
 
5.19 Encerrada a etapa de lances, serão ordenadas as propostas selecionadas, na 
ordem decrescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último 
preço ofertado. 
 
5.20 Ocorrendo empate previsto será assegurada a preferência de contratação para 
as microempresas e empresas de pequeno porte, desde que a melhor oferta inicial 
não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
5.20.1 Entende-se por empate as situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte seja iguais ou até 5%(cinco por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada 
 
5.20.2 Para fins de desempate, proceder-se-á da seguinte forma: 
 
I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
 
II – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma do item 5.20.1 – I, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do item 5.20.1, na ordem classificatória, para o exercício 
do mesmo direito; 
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III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo previsto no item 5.20.1, 
será realizado sorteio, entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
 
 

5.20.3 Para as situações previstas nos item 5.20 a microempresa e empresa de 
pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta 
no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de 
preclusão. 
 
5.21 O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas 
à obtenção de proposta mais vantajosa ao interesse público. 
 
5.22 Após a negociação, exitosa ou não, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da 
proposta, decidindo motivadamente a respeito. 
 
5.23 O pregoeiro fará a abertura do envelope dos documentos de habilitação do 
licitante que tenha ofertado o maior lance para o item. 
 
5.24 Os documentos serão rubricados pelo pregoeiro e pela equipe de apoio e serão 
anexados ao processo da licitação. 
 
5.25 Havendo irregularidades na documentação que não permitam a habilitação, o 
proponente será inabilitado, procedendo o pregoeiro à habilitação do segundo 
proponente classificado, e assim sucessivamente em caso de inabilitação dos 
proponentes. 
 
5.26 A regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente 
será exigida para efeito de assinatura do contrato. 
 
5.26.1 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
este apresente alguma restrição. 
 
5.26.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a 
microempresa ou empresa de pequeno porte poderá requerer a suspensão da sessão 
pelo prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da 
Administração, para regularização dos documentos relativos à regularidade fiscal. 
 
5.26.3 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, 
implicará em decadência do direto à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 81 da Lei 8666/1993, sendo facultado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação. 
 
RECURSO 
 
5.27 Habilitado o proponente, o pregoeiro solicitará aos demais credenciados se 
desejam manifestar interesse em interpor recurso. 
 
5.28 Havendo interesse, o proponente deverá manifestar motivadamente sua intenção 
de interpor recurso, explicitando sucintamente suas razões, cabendo ao Pregoeiro 
deliberar sobre o aceite do recurso. 
 
5.29 A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os 
fatos e o direito que a proponente pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro. 
 
5.30 O proponente que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito 
pelo Pregoeiro, disporá do prazo de 03 (três) dias para a apresentação do 
recurso, limitado às razões apresentadas durante a sessão pública, o qual deverá 
ser protocolado no Departamento de Licitações de Município, dirigido à autoridade 
Competente. Os demais proponentes ficam desde logo intimados para apresentar as 
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contra-razões no prazo de 03 (três) dias a contar do término do prazo do 
recorrente. A Autoridade Competente manifestará sua decisão no prazo de 03 (três) 
dias úteis. 
 

 
5.31 Da sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem 
prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas 
escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da 
documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos. 
 
5.32 A Sessão Pública poderá ser suspensa a qualquer tempo pelo pregoeiro, desde 
que devidamente justificado e com prazo definido para o prosseguimento do 
processo. 
 
5.33 Encerrado o prazo para manifestação de recurso o Pregoeiro declarará 
encerrada a sessão pública do pregão. 
 
5.34 Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data 
para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as 
licitantes presentes. 
 
6 - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
 
6.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 
 
6.2 Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o Pregoeiro 
inabilitará a licitante e examinará as ofertas subsequentes e qualificação das 
licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de 
uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, 
ocasião em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que 
seja obtido preço melhor. 
 
6.3 Após a declaração do vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata 
e motivadamente a intenção de recorrer, que será imediatamente lavrada em ata, 
quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação das 
razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contra razões em igual número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 
 
6.4 Decorrido o prazo, sem a juntada do recurso pelo licitante que manifestou 
interesse em recorrer, importará na decadência do direito de recorrer, e o 
prosseguimento imediato do processo pelo Pregoeiro, adjudicando-se o objeto desta 
licitação ao licitante declarado vencedor e encaminhando o processo à Homologação 
do Prefeito Municipal. 
 
6.5 As razões e contra-razões do recurso deverão ser encaminhadas, por escrito, 
ao Pregoeiro, no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital. 
 

 
6.6 O recurso será dirigido ao Prefeito Municipal, por intermédio do pregoeiro, o 
qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de cinco dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente motivado dos fatos e fundamentos legais 
em parecer anexo ao recurso. 
 
6.7 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a 
decadência do direito de recurso. 7 - DO RECEBIMENTO E DO FORNECIMENTO: 
 
7.1 A empresa vencedora terá o prazo máximo de 05 (cinco dias) para assinar o 
contrato, sob pena da perda do direito objeto desta licitação. No ato da 
assinatura do contrato serão exigidos documentos de identidade dos diretores, 
gerentes ou proprietários das empresas. 
 
7.2 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 
visualização, a indicação do nº. do Edital de Pregão a fim de se acelerar o 
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trâmite de recebimento da mercadoria e posterior liberação do documento fiscal 
para pagamento. 
 
7.3 Os serviços serão fornecidos conforme as requisições expedidas pelo servidor 
público municipal designado pela Administração para fiscalizar e acompanhar o 
cumprimento do contrato, e deverão ser feitas no local indicado nas respectivas 
requisições. 
 
7.4 As requisições serão expedidas por quaisquer meios de comunicação que 
possibilitem a comprovação do respectivo recebimento por parte da Contratada, 
inclusive fac-símile. 
 
7.5 Os serviços deverão ser entregues nos prazos estabelecidos pelo setor 
competente para fiscalizar o cumprimento do contrato, contados a partir do 
recebimento da respectiva requisição. 
 
7.6 Verificada a não conformidade do serviço o licitante vencedor deverá promover 
as correções necessárias no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, sujeitando-se 
as penalidades previstas neste Edital. 
 
7.7 A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar todo e qualquer componente ou 
material que denote uso anterior, ou em desconformidade com o edital. 
 
7.8 Correrão por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, 
transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da 
entrega e da própria aquisição de produtos. 
 
7.9 Ocorrendo rejeição do serviço, as despesas com transporte, embalagem e seguro 
referentes às devoluções/retorno correrão por conta do CONTRATADO, ficando 
autorizado a CONTRATANTE cobrá-las sempre que tiver que se antecipar no seu 
pagamento, inclusive descontando do valor a ser pago. 
 

 
7.10 A Nota Fiscal poderá ser emitida a partir do 1º (primeiro) dia útil, após o 
recebimento do Pedido de Compras emitido pela Unidade de Compras da Contratante. 
 
7.11 As Notas Fiscais deverão ser preenchidas de forma legível, sem emendas e 
rasuras, conforme legislação vigente. 
 
7.13 - O contrato a ser firmado com o(s) licitante(s) vencedor(es), terá vigência 
de um ano, salvo os contratos firmados com prazos inferiores, contados da data em 
que for firmado, e encerrando-se com a entrega e o pagamento total dos serviços, 
ou no dia 31 de dezembro de 2018, após o qual será rescindido automaticamente sem 
que haja necessidade de aviso, notificação judicial ou extra judicial, podendo 
entretanto, ser prorrogado mediante termo aditivo ao contrato e concordância 
expressa nas partes.  
 
8 - DO PAGAMENTO 
 
8.1 O pagamento será efetuado conforme prevê o edital acompanhado da respectiva 
Nota Fiscal devidamente quitada e atestada por servidor público responsável. 
 
8.2 A despesa com a aquisição do material, objeto do presente Edital correrá pela 
seguinte dotação orçamentária do município para o exercício de 2018: 
 
 

Dotação Utilizada 
Código DotaçãoDescrição 

2018
 

37Referência 
10Fundo Municipal de Saúde 
1Fundo Municipal de Saude 

2040Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Saúde 
333903928000000Coleta de lixo e demais resíduos 

1020000Receitas de Impostos - Saúde  



 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RODEIO  

 

Rua Barão do Rio Branco, 1069  /  89.136.000 – Rodeio  -  SC – Brasil  /   Fone/Fax (47) 3384-0161 – Ramal 222  
E-mail: pmcomp@terra.com.br  

  
 

9 - DAS PENALIDADES 
 
9.1 Se no decorrer da execução do objeto do presente contrato, ficar comprovada a 
existência de qualquer irregularidade ou ocorrer inadimplemento pelo qual possa 
ser responsabilizada a CONTRATADA, esta, sem prejuízo das demais sanções 
previstas na legislação vigente, resguardados os procedimentos legais 
pertinentes, nos termos do Art. 87 da Lei nº 8.666/1993, poderá sofrer as 
seguintes penalidades: 
 
1) advertência; 
 
2) multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia sobre a parcela 
que der causa, em caso de atraso na execução do objeto, limitada a incidência a 
30 (trinta) dias; 
 
3) multa de 10% (dez por cento), sobre o valor da parcela que der causa, em caso 
de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no item 
anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida. 
 
4) multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do contrato, em 
caso de inexecução total da obrigação assumida; 
 
5) multa de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor da contratação, quando 
for constatado o descumprimento de qualquer obrigação prevista no contrato e 
termo de referência, ressalvadas aquelas obrigações para as quais tenham sido 
fixadas penalidades específicas. 
 
6) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com 
a Contratante por prazo de até 02 (dois) anos. 
 
7) Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a 
reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada. 
 
9.2 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto nº 
5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União e será
descredenciada do cadastro de fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e de multa de 
até 30% (trinta por cento) sobre o valor para a contratação, a CONTRATADA que: 
 
a) deixar de entregar documentação exigida no edital; 
b) apresentar documentação falsa; 
c) ensejar o retardamento da execução do objeto; 
d) não mantiver a proposta; 
e) falhar na execução do contrato; 
f) fraudar na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo; 
h) fizer declaração falsa; 
i) cometer fraude fiscal. 
 
9.3 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das 
condições de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual,
sem prejuízo das demais sanções. 
 
9.4 A CONTRATANTE poderá conceder um prazo para que a contratada regulariza suas 
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão 
contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir 
a situação. 
 
9.5 Quando da rescisão contratual, o representante da CONTRATANTE deverá 
verificar o pagamento pela CONTRATADA das verbas rescisórias ou a comprovação de 
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que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, 
sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 
 
9.6 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui a possibilidade 
de aplicação de outras previstas na legislação vigente, inclusive 
responsabilização da CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados à 
CONTRATANTE. 
 
9.7 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela CONTRATANTE. 
 
9.8 O valor da multa poderá ser descontado da nota fiscal ou crédito existente na 
CONTRATANTE, em favor da CONTRATADA, sendo que, caso o valor da multa seja 
superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei. 
 
9.9 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a 
recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da 
comunicação oficial. 
 
9.10 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 
CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 
 
9.11 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
9.12 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções serão assegurados à CONTRATADA 
o contraditório e ampla defesa. 
 
9.13 As sanções aplicadas serão obrigatoriamente registradas no cadastro de 
fornecedores. 
 
 

10 - DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 
 
10.1 Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar o ato convocatório do Pregão. 
 
10.1.1 As petições deverão ser protocoladas junto ao Departamento de Protocolo, 
na Prefeitura Municipal de Rodeio, Rua Barão do Rio Branco, nº. 1069, 1º. andar, 
dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 01 (um) dia 
útil. 
 
10.1.2 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data 
para a realização do certame. 
 
10.1.3 Em caso de alteração no texto do edital e de seus anexos, que afete a 
formulação das propostas, o prazo de divulgação será restituído na íntegra. 
 
10.2 Nos eventuais atos de impugnações, o interessado deverá obedecer ao
procedimento abaixo: 
 
10.2.1 Somente serão válidos os documentos originais; 
 
10.2.2 Quando encaminhados via FAC-SÍMILE, esses documentos serão válidos por até 
48 (quarenta e oito) horas, tempo que o interessado deverá protocolar os 
documentos originais junto à Prefeitura Municipal de Rodeio; 
 

 
10.2.3 - Os documentos deverão ser protocolados no Departamento de Protocolo, 
Prefeitura Municipal de Rodeio, Rua Barão do Rio Branco, nº 1069, 1º Andar, 
Rodeio - SC; 
 
10.2.4 - Não protocolando na forma definida, o Pregoeiro não apreciará o teor dos 
citados documentos. 
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11 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
11.1 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre as empresas interessadas atendido os interesses 
públicos e o da Administração, sem comprometimento da segurança da contratação. 
11.2 O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no 
afastamento da licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas 
qualidades e as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização da 
sessão pública deste pregão e desde que não fique comprometido o interesse do 
órgão promotor do mesmo, bem como a finalidade e a segurança da futura 
contratação. 
 
11.3 É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Municipal Superior, em qualquer 
fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo. 
 
11.4 Nenhuma indenização será devida à licitante, em caso de revogação deste 
Edital, nos termos do item 11.6 e a homologação do resultado desta licitação não 
implicarão em direito à contratação. 
 
11.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início 
e inclui-se o do vencimento, observando-se que só iniciam e vencem prazos em dia 
de expediente normal na Prefeitura Municipal de Rodeio, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário. 
 
11.6 O Prefeito Municipal de Rodeio poderá revogar a presente licitação por 
razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la 
por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do
art. 49, da lei n° 8.666/93. 
 
11.7 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a 
realização do pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não prejudicar a formulação das propostas. 
 
11.8 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, 
será competente exclusivamente o Foro da Comarca de Ascurra - SC. 
 
11.9 Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente 
licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
local e horário anteriormente estabelecido. 
 
 

11.10 A cópia completa deste edital poderá ser retirado no site 
www.rodeio.sc.gov.br. Caso a empresa deseje retirar o edital impresso, deverá 
procurar o Setor de Licitações e Contratos no prédio do Paço Municipal, e efetuar 
o pagamento de R$ 20,00 (vinte reais), mediante guia de recolhimento. 
 
11.11 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
 
11.12 Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas 
decorrentes de interpretação do Edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao 
Município de Rodeio, no Departamento de Compras, sito na Rua Barão do Rio Branco, 
nº. 1069, ou pelos telefones 47-3384-0161, e fax 47-3384-0161, no horário 
compreendido entre as 08h00 as 17h00 horas, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 03 (três) dias da data marcada para recebimento dos envelopes. 
 
11.13 Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao 
presente Pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no 
Município, no Departamento de Compras. 
 
11.14 Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório, poderão 
ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por 
tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou autenticadas por 
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servidor desta Administração Pública Municipal, sendo dispensada a autenticação 
quando se tratar de cópia disponibilizada por intermédio da Internet. 
 
11.15 O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, por conveniência do Município de <04>, dentro do limite permitido 
pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº. 8666/93, sobre o valor inicial contratado. 
 
11.16 Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
 
11.17 Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação da documentação 
exigida e não apresentada na reunião de recebimento; 
 
11.18 O resultado desta licitação será lavrado em Ata, a qual será assinada pelo 
Pregoeiro e Equipe de Apoio. 
 
11.19 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
11.20 No interesse do Município, sem que caiba às participantes qualquer recurso 
ou indenização, poderá a licitação ter: 
a) Adiada sua abertura; 
b) Alterado o Edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação. 
 
11.21 A CONTRATADA compromete-se em fornecer o material, objeto deste contrato, 
das marcas conforme consta. 
 
11.22 Reparar, corrigir, remover ou substituir às suas expensas, no todo ou em 
parte, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer material/serviço em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da fabricação, sem 
acarretar ônus para a CONTRATANTE. 
  
 

11.23 Será recusado o material/serviço imprestável, defeituoso, que não atender 
as especificações constantes neste edital e/ou que não estejam adequados para o 
uso. 
 
11.24 Arcar com quaisquer despesas com frete para transporte do objeto licitado 
até o endereço da CONTRATANTE. 
 
11.25 Os bens entregues com características diferentes da especificação técnica, 
ou em excesso ao encomendado, serão devolvidos, correndo os tributos, fretes e 
demais despesas decorrentes da devolução por conta da fornecedora. 
 
11.26 O preço contratado será, a qualquer título, a única e completa remuneração 
devida à CONTRATADA, achando-se compreendidos e diluídos no valor proposto, os 
materiais, os equipamentos, as ferramentas, os tributos, despesas decorrentes de 
transporte, entrega, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, e tudo o 
que for necessário ao perfeito e adequado fornecimento do objeto deste contrato. 
 
11.27 Atender rigorosamente, as quantidades que lhe forem solicitadas, 
independente de valores para faturamento. 
 
11.28 Os envelopes de habilitação e proposta não abertos estarão disponíveis no 
Departamento de Licitações para retirada por seus respectivos proponentes, no 
prazo de trinta dias após a assinatura do contrato decorrente da licitação. Caso 
não sejam retirados no prazo anterior, serão inutilizados. 
 
11.29 São anexos deste Edital: 
 
Anexo I - Minuta do Contrato 
Anexo II – Declaração de atendimento aos requisitos de habilitação (fora do 
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envelope “documentação”). 
Anexo III - Modelo de Credenciamento 
Anexo IV - Modelo de Proposta de Preços 
Anexo V – Modelo de Procuração 
Anexo VI - Declaração de que atende plenamente ao edital (fora do envelope 
“documentação”). 
Anexo VII – Modelo de Declaração Quanto ao Cumprimento às Normas Relativas ao 
Trabalho do Menor. 
Anexo VIII – Termo de Referência. 
 
Rodeio, 28 de junho de 2018. 
 
 

PAULO ROBERTO WEISS 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO Nº ............/2018 
 
O PRESENTE CONTRATO TEM POR FINALIDADE PROVER ESTA MUNICIPALIDADE DA CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESIDUOS 
SÓLIDOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE RODEIO. 
 
Aos ...... dias do mês de ........... do ano de dois mil e dezoito, de um lado, o 
MUNICÍPIO DE RODEIO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob 
o nº 83.102.814/0001-64, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Paulo 
Roberto Weiss, brasileiro, solteiro, comerciante, residente e domiciliado nesta 
cidade, a seguir denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa 
..........................................................., inscrita no CNPJ sob 
nº ....................................., com sede na 
......................................., neste ato representada por seu sócio 
(a), Sr. (a)............................, (nacionalidade, estado civil e 
profissão), CPF nº..............., CI nº ................................, 
residente e domiciliado na cidade de ...................... -
...................., doravante denominado CONTRATADA, tendo em vista o disposto 
no Processo Licitatório n° 06/2018 e em observância ao que preceitua a Lei n° 
8.666/93 e legislação superveniente, têm em si, justo e acertado, e celebram, por 
força do presente instrumento particular, o contrato de fiscalização e 
acompanhamento de execução de obras, assessoria e prestação de serviços na área 
de engenharia, sujeitando-se, os contratantes às cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa para coleta, 
transporte, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos da secretaria 
municipal de saúde do município de Rodeio, conforme especificações constantes 
neste instrumento. 
 
Subcláusula Única – Vinculam-se ao presente contrato o Edital do Pregão, na forma 
presencial, nº 06/2018, bem como a proposta da CONTRATADA, os quais constituem 
parte integrante deste instrumento, independentemente de sua transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
I - São obrigações da CONTRATADA, além de outras assumidas neste Contrato: 
 
1) Atender a todas as exigências constantes no Edital do Pregão nº 06/2018 e seus 
anexos. 
 
2) Indicar formalmente um preposto para representa-la na execução do contrato. 
 
3) Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, 
diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo. 
 
4) Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos 
e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus 
empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes 
de ações judiciais movidas por terceiros, que venham a ser exigidas por força de 
lei, ligadas ao cumprimento deste Contrato. 
 
5) Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou 
a 
terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus 
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 
estiver sujeita. 
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6) Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das 
atividades objeto deste contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE. 
 
7) Acatar orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas. 
 
8) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Edital do Pregão, na forma presencial, nº 06/2018. 
 
9) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 
 
10) Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio 
de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, 
quando for o caso. 
 
11) Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 
que adentrarão o órgão para a execução do serviço. 
 
12) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere responsabilidade à CONTRATANTE. 
 
13) Atender as solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar 
constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço. 
 
14) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da
Administração. 
 
15) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 
CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim 
de evitar desvio de função. 
 
16) Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer 
da 
prestação dos serviços. 
 
17) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto 
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 
1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
18) Apresentar a seguinte documentação: 
 
a) Alvará Sanitário emitido por órgão competente com validade vigente; 
 
b) Comprovante de Treinamento e Capacitação dos funcionários envolvidos na 
coleta, transporte e disposição final dos resíduos (subitem 2.5 da RDC nº 
306/2004 – ANVISA); 
 
c) Licença ambiental para a disposição final dos resíduos coletados (Resolução nº
237/1997 – CONAMA e subitem 2.6 da RDC nº 306/2004 – ANVISA); 
 
d) Licença de Operação (LO) do aterro sanitário, para onde serão destinados os 
resíduos, emitida pelo órgão responsável do Estado do domicílio do Aterro 
(Resolução nº 237/1997 – CONAMA). 
 
Subcláusula Primeira – A associação da Contratada com outrem, bem como a fusão,
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cisão ou incorporação deverão ser comunicadas à CONTRATANTE e só serão admitidas 
quando apresentada documentação comprobatória que justifique quaisquer das 
ocorrências e não afetem a boa execução do Contrato, sendo essencial para tanto 
que a nova empresa comprove atender a todas as exigências de habilitação 
previstas no edital. 
 
II - São obrigações da CONTRATANTE, além de outras assumidas neste Contrato: 
 
1) Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a 
execução do serviço. 
 
2) Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser 
solicitados pelo representante ou preposto da CONTRATADA. 
 
3) Efetuar o pagamento devido pela execução do objeto, desde que cumpridas todas 
as formalidades e exigências do contrato. 
 
4) Exercer a fiscalização dos serviços prestados por servidores designados. 
 
5) Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no 
cumprimento do contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
A CONTRATANTE designará um ou mais representantes para exercer a fiscalização do 
contrato resultante desta licitação que registrará todas as ocorrências, 
deficiências em relatório, cuja cópia será encaminhada à contratada, objetivando 
a imediata correção das irregularidades apontadas, adotando as providências 
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no 
art. 67 da Lei nº 8.666/93. 
 
Subcláusula Primeira – O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato
consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação 
dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do 
contrato. 
 
Subcláusula Segunda – A existência e a atuação da fiscalização pela CONTRATANTE
em nada restringe a responsabilidade, única, integral e exclusiva da CONTRATADA 
no que concerne à execução do objeto contratado. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
 
Os serviços serão realizados nas dependências da CONTRATANTE, conforme item 14 do 
termo de referencia, de 08h00min as 11h00min e das 13h30min as 16h30min de 
segunda a sexta. 
 
Subcláusula Primeira – Os materiais serão retirados uma vez por mês, de 
preferência às sextas-feiras, de acordo com as especificações do Termo de 
Referência. 
 
Subcláusula Segunda – A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o serviço
executado em desacordo com o contrato. 
 
Subcláusula Terceira – Demais condições deverão ser observadas nas disposições
constantes do Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DO PAGAMENTO 
 
O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da 
Fatura pela CONTRATADA, que deverá conter o detalhamento dos serviços executados, 
e será creditado em nome da contratada por meio de ordem bancária em conta 
corrente por ela indicada, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste 
edital, no prazo de até 30 (trinta) dias, a partir da data final do período de 



 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RODEIO  

 

Rua Barão do Rio Branco, 1069  /  89.136.000 – Rodeio  -  SC – Brasil  /   Fone/Fax (47) 3384-0161 – Ramal 222  
E-mail: pmcomp@terra.com.br  

adimplemento, mediante apresentação, aceitação e atesto do gestor do contrato nos 
documentos hábeis de cobrança. 
 
Item Quantidade Descrição Valor unitário Valor total
     
 
Subcláusula Primeira – O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de
ordem bancária, será realizado desde que a CONTRATADA efetue cobrança de forma a 
permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às 
retenções tributárias. 
 
Subcláusula Segunda - Para execução do pagamento de que trata esta Cláusula, a
CONTRATADA deverá fazer constar da nota fiscal correspondente, emitida, sem 
rasura, em letra bem legível, em nome do Município de Rodeio, CNPJ nº
83.102.814/0001-64, o nome do banco, o número da sua conta bancária e da 
respectiva agência. 
 
Subcláusula Terceira – Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de
Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte – SIMPLES, deverá fazer constar no corpo do documento fiscal, ou no campo 
destinado às informações complementares, a expressão: 
 
“DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL”. 
 
Subcláusula Quarta – A nota fiscal/fatura correspondente deverá ser entregue pela
CONTRATADA diretamente ao gestor deste Contrato, que somente atestará e liberará 
para pagamento, quando cumpridas todas as condições pactuadas. 
 
Subcláusula Quinta – Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, ela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará 
pendente até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE. 
 
Subcláusula Sexta – Para o pagamento a CONTRATANTE realizará consulta prévia
quanto à Regularidade Trabalhista (Certidão Negativa de Débito Trabalhista ou 
Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa) e também quanto 
à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal Federal (Receita Federal do Brasil 
(certidão conjunta), FGTS e INSS), Regularidade Fiscal Estadual/Municipal 
(Receita Estadual/Distrital e Receita Municipal), para verificar a manutenção das
condições de habilitação, podendo ser consultados nos sítios oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões, constituindo meio legal de prova. 
 
Subcláusula Sétima – Constatada a situação de irregularidade a CONTRATADA será 
notificada, por escrito, para que no prazo de 05 (cinco) dias úteis regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, sob pena de rescisão 
contratual. 
 
Subcláusula Oitava – O prazo estipulado poderá ser prorrogado, por igual período, 
a critério da Administração. 
 
Subcláusula Nona – Qualquer alteração nos dados bancários deverá ser comunicada à 
CONTRATANTE, por meio de carta, ficando sob inteira responsabilidade da
CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos devido à falta de
informação. 
 
Subcláusula Décima – O pagamento efetuado pela CONTRATANTE não isenta a 
CONTRATADA de suas obrigações e responsabilidades assumidas. 
 
Subcláusula Décima Primeira – A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os 
valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos
termos deste contrato. 
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CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data 
de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, nos 
termos do inciso II da art. 57 da Lei nº 8.666/93, mediante celebração de termo 
aditivo, até um total de 60 (sessenta) meses. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 
 
Os preços contratados poderão ser reajustados, desde que observado o interregno 
mínimo de 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação da proposta, ou nos 
reajustes subsequentes ao primeiro, sendo que a anualidade será contada a partir 
da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste, utilizando-se a 
variação do IPCA, medido mensalmente pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística), acumulado em 12 (doze) meses, com base na seguinte fórmula: 
 
R = V x I – Io, onde: 
          Io 
R = Valor do reajuste procurado; 
V = Valor contratual do serviço a ser reajustado; 
I = Índice relativo à data do reajuste; 
Io = Índice inicial – refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à 
data fixada para entrega da proposta na licitação. 
 
Subcláusula Segunda – Os reajustes a que o contratado fizer jus e que não forem
solicitados durante a vigência do contrato, serão objeto de preclusão com a 
assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato. 
 
Subcláusula Terceira – Caso o índice estabelecido para o reajustamento venha a 
ser extinto, ou de qualquer forma não possa ser mais utilizado, será adotado em 
substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor, ou em 
sua ausência por acordo entre as partes de novo índice oficial. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
Os recursos necessários ao atendimento das despesas estimadas para a contratação, 
no valor de R$ .......................... (.........), correrão à conta da 
seguinte dotação orçamentária: 
 

Dotação Utilizada 
Código DotaçãoDescrição 

2018
 

37Referência 
10Fundo Municipal de Saúde 
1Fundo Municipal de Saude 

2040Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Saúde 
333903928000000Coleta de lixo e demais resíduos 

1020000Receitas de Impostos - Saúde   
 
Subcláusula Única – A despesa para os exercícios subsequentes, quando for o caso, 
será alocada à dotação orçamentária prevista para atendimento dessa finalidade, a 
ser consignada pela Lei Orçamentária Anual. 
 
CLÁUSULA NONA – DO AUMENTO E DA SUPRESSÃO 
 
No interesse da CONTRATANTE o objeto deste Contrato poderá ser suprimido ou 
aumentado até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado da contratação, facultada a supressão além desse limite, por acordo 
entre as partes, conforme disposto no art. 65, §§ 1º e 2º, inciso II, da Lei nº 
8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES 
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Se no decorrer da execução do objeto do presente contrato, ficar comprovada a 
existência de qualquer irregularidade ou ocorrer inadimplemento pelo qual possa 
ser responsabilizada a CONTRATADA, esta, sem prejuízo das demais sanções 
previstas na legislação vigente, resguardados os procedimentos legais 
pertinentes, nos termos do Art. 87 da Lei nº 8.666/1993, poderá sofrer as 
seguintes penalidades: 
 
1) advertência; 
 
2) multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia sobre a parcela 
que der causa, em caso de atraso na execução do objeto, limitada a incidência a 
30 (trinta) dias; 
 
3) multa de 10% (dez por cento), sobre o valor da parcela que der causa, em caso 
de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no item 
anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida. 
 
4) multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do contrato, em 
caso de inexecução total da obrigação assumida; 
 
5) multa de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor da contratação, quando 
for constatado o descumprimento de qualquer obrigação prevista no contrato e 
termo de referência, ressalvadas aquelas obrigações para as quais tenham sido 
fixadas penalidades específicas. 
 
6) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com 
a Contratante por prazo de até 02 (dois) anos. 
 
7) Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a 
reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada. 
 
Subcláusula Primeira - Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e no 
art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a 
União e será descredenciada do cadastro de fornecedores, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais 
e de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor para a contratação, a 
CONTRATADA que: 
 
a) deixar de entregar documentação exigida no edital; 
b) apresentar documentação falsa; 
c) ensejar o retardamento da execução do objeto; 
d) não mantiver a proposta; 
e) falhar na execução do contrato; 
f) fraudar na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo; 
h) fizer declaração falsa; 
i) cometer fraude fiscal. 
 
Subcláusula Segunda – O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não
manutenção das condições de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à 
rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções. 
 
Subcláusula Terceira - A CONTRATANTE poderá conceder um prazo para que a
contratada regulariza suas obrigações trabalhistas ou suas condições de 
habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a 
incapacidade da empresa de corrigir a situação. 
 
Subcláusula Quarta - Quando da rescisão contratual, o representante da
CONTRATANTE deverá verificar o pagamento pela CONTRATADA das verbas rescisórias 
ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade de 
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prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 
 
Subcláusula Quinta – A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui 
a possibilidade de aplicação de outras previstas na legislação vigente, inclusive 
responsabilização da CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados à 
CONTRATANTE. 
 
Subcláusula Sexta – A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias
corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
CONTRATANTE. 
Subcláusula Sétima – O valor da multa poderá ser descontado da nota fiscal ou 
crédito existente na CONTRATANTE, em favor da CONTRATADA, sendo que, caso o valor 
da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da 
lei. 
 
Subcláusula Oitava – Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA
obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da 
comunicação oficial. 
 
Subcláusula Nona – Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor 
devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em 
dívida ativa. 
 
Subcláusula Décima – As sanções aqui previstas são independentes entre si, 
podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis. 
 
Subcláusula Décima Primeira – Em qualquer hipótese de aplicação de sanções serão
assegurados à CONTRATADA o contraditório e ampla defesa. 
 
Subcláusula Décima Segunda – As sanções aplicadas serão obrigatoriamente 
registradas no cadastro de fornecedores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 
 
Subcláusula Segunda - Este Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, 
independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, 
com base nos motivos previstos nos arts. 77 e 78, na forma do art. 79 da Lei nº 
8.666/93. 
 
Subcláusula Segunda – A constatação da inveracidade da declaração de que não 
mantém parentesco entre sócios da empresa com servidores do órgão contratante, 
até o segundo grau civil, poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo 
das demais sanções. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 
 
A CONTRATANTE providenciará a publicação resumida do presente instrumento, no 
portal da transparência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
 
As questões decorrentes da execução deste Contrato que não possam ser dirimidas
administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Ascurra -
SC, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E assim, por estarem de pleno acordo com o que neste instrumento é pactuado, 
assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual forma e teor, para que 
produzam os efeitos dele decorrente. 
 
Rodeio .... de ..... de 2018. 
 

___________________________________ 



 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RODEIO  

 

Rua Barão do Rio Branco, 1069  /  89.136.000 – Rodeio  -  SC – Brasil  /   Fone/Fax (47) 3384-0161 – Ramal 222  
E-mail: pmcomp@terra.com.br  

Prefeitura Municipal de Rodeio 
Paulo Roberto Weiss 

 
___________________________________ 

Contratada 
 
Testemunhas: 

_____________________________________ 
Celso Giovanella 

 
_____________________________________ 

Erico Carini 
 
Advogado: 

___________________________________ 
Denílson Duarte Lana OAB 24471 

 
 
 
 

ANEXO II 
 

 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
 

Eu _________________________________(nome completo), RG nº ___________________,
representante credenciado da___________________________________________________
(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ___________________________________,
DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente as exigências e os 
requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do Pregão -
Presencial 6/2018 realizado pela Prefeitura Municipal de Rodeio/SC, inexistindo 
qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame. 
 
Data e assinatura do credenciado 
 
 
 

ANEXO III 
 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 
 

Pelo presente instrumento, credenciamos o(a) 
Sr.(a),_______________________________________________________________, portador 
do Documento de Identidade nº  _______________________, inscrito no CPF sob o nº 
______________________, para participar da licitação Pregão - Presencial - 6/2018 
tipo Presencial, processo administrativo nº 6/2018, instaurada pela Prefeitura 
Municipal de Rodeio, Santa Catarina, na qualidade de representante legal, 
outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em seu nome, bem como formular 
lances verbais à proposta escrita apresentada, quando convocado, manifestar-se em 
nome da empresa, assinar documentos, requerer vista de documentos e propostas, 
interpor recurso e praticar os atos inerentes ao certame, a que tudo daremos por 
firme e valioso. 
 Rodeio, ____ de _______________ de 2018.  
 
Assinatura: __________________________________________________________________ 
 
 Nome Legível: ________________________________________________________________ 
 
Qualificação: ________________________________________________________________ 
 
Atenção: Reconhecer firma 
 
A Licitante não deverá colocar o documento de credenciamento dentro do envelope, 
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mas apresentá-lo diretamente à Comissão de Licitação, quando solicitado. 
 
 
 

ANEXO IV 
 

PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 
 

Pregão nº Pregão - Presencial - 6/2018 Processo nº 6/2018 

 
 
 

1. As propostas de preços deverão ser enviadas no formato Microsoft Word 
constando as seguintes condições: 
2. Prazo de validade da proposta 60 (sessenta) dias; 
3. No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, 
impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e 
outras quaisquer que incidam sobre a contratação; 
4. Garantia: Oferecida pelos Fabricantes (ou outra forma conforme o caso). 
Declaro, sob as penas da lei, que os Materiais ofertados atende todas as 
especificações exigidas no Edital. 
1. LOCAL DE ENTREGA: Os materiais deverão ser entregues nos locais designados 
pela Prefeitura Municipal de Rodeio. 
2. Nome do banco: ........... Código da agência: ............... Número da conta 
corrente da empresa, para efeito de pagamento; 
 
Local, data. 
 
Assinatura do Representante Legal 
 
OBS.: Formular proposta de acordo com exigências contidas neste edital. 
 Observação: emitir em papel que identifique a empresa participante. 
 
  

ANEXO V 
 

PROCURAÇÃO 
 
 
Pelo presente instrumento ___________________________________Empresa estabelecida 
em _______________________________________, à Rua/ praça 
________________________________________, com ato consecutivo (e/ou última 
alteração) registrado(s) sob nº. ______________________, no(a) 
________________________, por seu representante legal adiante assinado, Senhor 
_____________________________, (nacionalidade, estado civil, profissão, endereço, 
identidade, CPF) nomeia e constitui seu procurador ___________________, 
(nacionalidade, estado civil, profissão, endereço, identidade, CPF), outorgando-
lhe poderes “ad extra judicia” para fim específico de representação da citada 
outorgante, durante o processamento de procedimento licitatório instaurado sob 
modalidade de Pregão pela Prefeitura de Rodeio – SC nos termos das respectivas 
condições constantes do Edital de Pregão Presencial  6/2018, Processo nº. 6/2018, 
podendo referido procurador encaminhar e/ou apresentar documentos de habilitação 
e ou propostas, impugnar proposta, dar lances, assinar atas, interpor e 
subscrever recursos administrativos, firmar quaisquer documentos pertinentes à 
sobredita licitação, enfim, praticar todos os atos que se fizerem necessários ao 
fiel cumprimento do presente mandato, dando-se tudo por bom, firme e valioso. 
Local, data. 
 
  

ASSINATURA 
(FIRMA RECONHECIDA DO OUTORGANTE) 

(DOCUMENTO DEVIDAMENTE AUTENTICADO) 
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 ANEXO VI 

 
 DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE PLENAMENTE AO EDITAL (Modelo) 

 
 
Nós, da empresa, _____________________________, CNPJ nº. _________________, 
localizada __________________________________, na Cidade de ___________________, 
afirmamos de que estamos cientes de todos os termos do Edital de Pregão -
Presencial - 6/2018, Processo nº 6/2018 da Prefeitura Municipal de Rodeio e 
ainda, que cumprimos a todas as exigências contidas no mesmo. 
 
  

________________________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 

 
 
  
Obs.: Esta declaração é um dos documentos de credenciamento da empresa, ou seja, 

deverá vir externa aos envelopes. 
 
 
  

ANEXO VII 
 
 
  

Edital de Pregão - Presencial - 6/2018, Processo nº 6/2018. 
 
  

DECLARAÇÃO QUE ATENDE O INCISO V DO ART. 27, DA LEI 8.666/93. 
 
 
_____________________________________, (nome da empresa), com sede na 
________________________________(endereço da empresa), CNPJ 
______________________________, por seu representante legal infra-assinado, em 
atenção ao inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/1993, acrescido pela Lei nº. 
9.854, de 27 de outubro de 1999, declara, sob as penas da lei, que cumpre 
integralmente a norma contida no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição da 
República, ou seja, de que não possui em seu quadro de pessoal, empregado(s) 
menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16
(dezesseis) anos em qualquer trabalho (exceto aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos. 
 
Local, data. 
 
 

_______________________________________________________ 
Nome e assinatura do responsável (representante legal) e 

carimbo da empresa 
 

 
 

ANEXO VIII 
 

TERMO DE REFERENCIA 
  

Edital de Pregão - Presencial - 6/2018, Processo nº 6/2018. 
 

TERMO DE REFERENCIA 
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OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO 
FINAL DOS RESIDUOS SÓLIDOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE 
RODEIO, tudo conforme descrições que seguem: 
 
1 - INTERESSADA: Prefeitura Municipal de Rodeio. 
 
2 - ÓRGÃO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
2.1 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de recursos 
específicos consignado no orçamento da Secretaria Municipal de Saúde para 2018 e 
seguintes. 
 
3 - APRESENTAÇÃO 
 
A Resolução CONAMA nº 358/2005 dispõe sobre o tratamento e disposição final dos 
resíduos dos serviços de saúde que se aplica a todos os serviços relacionados com 
o atendimento à saúde humana ou animal: 
 
“Art. 1º - Esta Resolução aplica-se a todos os serviços relacionados com o 
atendimento à saúde humana ou animal, inclusive os serviços de assistência 
domiciliar e de trabalhos de campo; laboratórios analíticos de produtos para 
saúde; necrotérios, funerárias e serviços onde se realizem atividades de 
embalsamamento (tanatopraxia e somatoconservação); serviços de medicina legal; 
drogarias e farmácias inclusive as de manipulação; estabelecimentos de ensino e 
pesquisa na área de saúde; centros de controle de zoonoses; distribuidores de 
produtos farmacêuticos; importadores, distribuidores e produtores de materiais e 
controles para diagnóstico in vitro; unidades móveis de atendimento à saúde; 
serviços de acupuntura; serviços de tatuagem, entre outros similares.” 
 
Seus principais componentes/periculosidades apresentam: os resíduos infectantes 
(sépticos) - cultura, vacina vencida, sangue e hemoderivados, tecidos, órgão, 
produto de fecundação com as características definidas na resolução, materiais 
resultantes de cirurgia, agulhas, ampola, pipeta, bisturi, animais contaminados, 
resíduos que entraram em contato com pacientes (secreções, refeições etc.); os 
resíduos especiais - rejeitos radioativos, medicamento vencido, contaminado, 
interditado; os resíduos químicos perigosos; e os resíduos comuns – não entram em 
contato com pacientes (escritório, restos de alimentos etc.). 
  
4 - DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DO SERVIÇO: 
 
Considerando que os resíduos de serviços de saúde são parte importante do total 
de resíduos sólidos urbanos, não necessariamente pela quantidade gerada, mas pelo 
potencial de risco que representam à saúde e ao meio ambiente. Atualmente o 
enfrentamento dos problemas relacionados à geração dos resíduos sólidos urbanos 
pode ser considerado um dos maiores desafios da administração municipal. Na 
medida em que o volume de resíduos nos depósitos está crescendo 
ininterruptamente, aumentam os custos e surgem maiores dificuldades de áreas 
ambientalmente seguras disponíveis para recebê-los. Com isso, faz-se necessária a 
minimização da geração, a partir de uma segregação eficiente e métodos de 
tratamento que tenham como objetivo diminuir o volume dos resíduos a serem 
dispostos em solo, provendo proteção à saúde e ao meio ambiente. Assim, sua 
gestão passou a ser condição indispensável para se atingir o desenvolvimento 
sustentável. 
 
Assim, a Secretaria Municipal de Saúde do município de Rodeio está dando um 
exemplo de gestão eficiente utilizando a ferramenta legal de terceirizar junto à 
iniciativa privada, a coleta, transporte, tratamento e destinação dos resíduos da 
saúde do município, que incluem: resíduos das unidades básicas de saúde, por meio 
de processo licitatório, regido pela legislação federal, Lei n° 8.666/93, que 
regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para 
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licitações e contratos da Administração Pública baseado no planejamento detalhado 
da gestão e operacionalização dos serviços prestados. 
 
5 - OBJETO: 
 
O presente TR – Termo de Referência tem como objetivo a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESIDUOS SÓLIDOS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE RODEIO, tudo conforme descrições, 
condições e especificações contidas no presente TERMO DE REFERÊNCIA, parte 
integrante e inseparável desta solicitação. 
 
6 - OBJETIVO 
 
Tem como objetivo definir as condições e normas técnicas mínimas para coleta, 
transporte, tratamento e destinação final dos resíduos de serviço de saúde, do 
município de Rodeio com vistas a preservar a saúde pública e o meio ambiente. 
 
7 - DOS SERVIÇOS CONTRATADOS E CLASSIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE E 
DAS FASES DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
 
A classificação adotada é baseada nas Resoluções ANVISA 306, de 07 de dezembro de 
2004 e CONAMA 358, de 29 de abril de 2005. 
 
As Unidades de Saúde Municipal por suas características funcionais geram os 
seguintes resíduos de Serviço de Saúde: 
 
Grupo A 
 
Resíduos que apresentam risco potencial a saúde pública e ao meio ambiente devido 
a presença de agentes biológicos que, por suas características de maior 
virulência ou concentração, podem apresentar risco de infecção. Enquadram-se 
nesse grupo, dentre outros: sangue, excreções, secreções, meio de culturas, 
tecidos, órgãos, filtros de gases, resíduos de sanitários de unidade de 
internação e de enfermaria. 
 
Estes resíduos devem ser tratados em autoclave, incinerador ou micro-ondas e após 
o tratamento eles devem ser encaminhados para aterro sanitário. 
 
Grupo B 
 
Resíduos contendo substâncias químicas que podem apresentar risco à saúde pública 
ou ao meio ambiente, dependendo de suas características de inflamabilidade, 
corrosividade, reatividade e toxicidade. 
 
Enquadram-se nesse grupo, dentre outros: resíduos farmacêuticos, drogas 
quimioterápicas e demais produtos considerados perigosos como tóxicos, 
corrosivos, inflamáveis e reativos. Seu tratamento somente poderá ser 
incineração. 
 
Grupo E 
 
Resíduos que apresentam risco potencial a saúde publica e ao meio ambiente, 
devido a presença de agentes biológicos e materiais perfuro-cortantes. Enquadram 
nesse grupo: agulhas, escalpes, vidro, bisturi e etc. 
 
O modo de tratamento é autoclavagem, depois triturados e após será enterrado em 
aterro Sanitário devidamente licenciado pelos órgãos ambientais. 
 
A coleta dos resíduos deve ser realizada obedecendo as seguintes fases e 
condições: 
 
1. FASE: 
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Fazer a coleta dos resíduos no mínimo uma vez por mês em todos os locais do 
município que armazenem esses resíduos. 
 
2. FASE EXECUTIVA: 
 
Pesagem dos resíduos e acondicionamento; 
 
Transporte dos resíduos ao local de tratamento (usina) em veículos coletor 
apropriados, possuindo forramento estanque de superfícies internas lisas, sem 
cantos vivos, lavável, registro para descarga proveniente da lavagem do mesmo. Os 
veículos também deverão ser dotados de equipamentos que assegurem uma coleta e o 
transporte seguro, cumprindo todas as exigências das Normas NBR 97344 e todos os 
requisitos exigidos pela ANVISA, na RDC Nº 306 e CONAMA.  
 
Todo processamento interno dos Resíduos de Serviço de Saúde (RSS), desde a 
separação, acondicionamento em sacos plásticos conforme normas da ABNT especifica 
sobre o Tema, recolhimento interno, armazenamento temporário será efetuado por 
funcionários próprios da Contratante. 
 
3. FASE CONCLUSIVA: 
 
Após o tratamento dos resíduos a empresa vencedora do certame deve encaminhar 
estes para um aterro sanitário licenciado pelos órgãos ambientais, cumprindo a 
legislação vigente. 
 
8 - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 
Os serviços a serem executados compreendem a coleta externa, transporte, 
tratamento e destinação final dos Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) gerados 
pela CONTRATANTE, que por suas características peculiares, gera resíduos que 
podem apresentar risco biológico pela possível presença de agentes biológicos 
que, por suas características de maior virulência ou concentração, podem 
apresentar risco de infecção, risco químico pela presença de substâncias químicas 
que podem apresentar risco à saúde pública ou ao meio ambiente, dependendo de 
suas características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade e toxicidade 
e risco de acidente pela presença de materiais perfuro cortantes ou 
escarificantes. 
 
A equipe para coleta e transporte dos resíduos de serviços de saúde deverá ser 
constituída por no mínimo de 1 (um) motorista e 1 (um) coletor. 
 
O veículo (carroceria baú mínimo de 2,0 m³) especial, destinado à coleta dos 
resíduos dos estabelecimentos de saúde, deverá estar provido de carroceria 
especial, fechada, revestida com material liso, impermeável, estanque, sem 
dispositivo compactador, que possua capacidade volumétrica mínima para atender a 
demanda do recolhimento de todos os resíduos de serviço de saúde gerados do 
Município de Rodeio. 
 
Os resíduos recolhidos deverão ser devidamente acondicionados em sacos 
plásticos especiais, conforme NBR 9190 da ABNT, pelos próprios geradores. 
 
Os veículos destinados a esses serviços deverão apresentar a identificação 
“Serviços de Coleta de Resíduos Hospitalares” em local de fácil visualização. 
 
Caberá à contratada manter fiscalização constante nos locais de armazenamento dos 
sacos plásticos, garantindo um adequado acondicionamento de acordo com as normas 
ambientais. 
 
A Coleta dos resíduos de serviço de saúde terá frequência de uma vez por mês nas 
unidades de atendimento municipais. 
 
A medição do serviço será efetuada por quilograma coletado e transportado até o 
local de tratamento definido pela contratante ou pelas partes. 
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9 - EQUIPAMENTO DE COLETA E TRANSPORTE (NBR 12810/1993). 
 
A empresa vencedora na ocasião da coleta devera disponibilizar pessoal e veiculo 
apropriado para fazer a coleta e transporte de todo resíduo do serviço de saúde 
do município conforme legislação vigente. 
 
10 - DA COLETA DOS RESÍDUOS 
 
O acondicionamento deverá ser realizado em saco plástico resistente ou caixa, 
mantido em recipiente fechado com tampa ajustada conforme especificações: 
 
a) SACO PLASTICO PARA RESIDUOS HOSPITALARES INFECTANTES COR BRANCO LEITOSO – 
fornecido pela CONTRATANTE. 
 
b) Os resíduos cortantes e pontiagudos deverão ser acondicionados em recipientes 
rígidos de papelão (coletor para perfuros cortantes e infectantes – fornecidos 
pelo CONTRATANTE), não devendo ser sobrecarregados e quando cheios devem ser 
fechados e lacrados. 
 
c) As agulhas não devem ser destacadas das seringas e nem recapadas. Os suportes 
ou recipientes que contenham sacos de resíduos devem ser desinfetados 
periodicamente. (acondicionados em recipientes em coletor para perfuros cortantes 
e infectantes – fornecidos pelo CONTRATANTE). 
 
d) O manuseio dos sacos de lixo deverá ser mínimo e cuidadoso, devendo-se evitar 
o contato manual (usar luvas) sendo proibido esvaziar o saco de resíduos e) Os 
resíduos deverão ser recolhidos nos pontos de coleta. 
 
11 - TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL E RESPECTIVOS LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL 
 
Os resíduos coletados devem ser transportados para locais do tratamento e da 
destinação final apresentando para todas as etapas a autorização legal para 
realização dos serviços (licenciamento ambiental) devendo ser comprovada à 
Secretaria Municipal de Saúde. 
 
A licença operacional deve ser concedida pela órgão ambiental responsável para 
tratamento térmico por esterilização e/ou tratamento térmico por incineração dos 
resíduos provenientes dos resíduos sólidos da saúde, ou similares que apresentem 
abrangência dos serviços prestados (coleta, transporte, tratamento, destinação 
final), conforme legislação vigente, Resolução RDC 306/2005, ANVISA e Resolução 
358/2005, CONAMA. As licenças ambientais que não estiverem em nome da empresa 
licitante/contratada, deverão ser acompanhadas de uma autorização (contrato) da 
empresa detentora dos licenciamentos ambientais específicos (abrangendo cada 
etapa) para esta licitação com as assinaturas reconhecidas no Cartório. 
 
Cabe salientar que o Município de Rodeio não possui local devidamente licenciado 
para receber os resíduos oriundos dos serviços prestados a serem contratados. 
 
A documentação do licenciamento ambiental (todas as etapas) devem ser 
apresentadas, também, durante o processo licitatório. 
 
12- DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 
 
Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução dos 
serviços licitados, o contratante reserva-se o direito de, sem que de qualquer 
forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e 
completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por preposto 
especialmente designado, podendo para tanto: 
 
a) Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da 
contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou danificar a sua 
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fiscalização ou cuja a permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar 
inconveniente. 
 
b) Examinar as carteiras profissionais dos empregados, colocados na execução dos 
serviços, para comprovar o registro profissional dos mesmos. 
 
c) O recipiente deverá ser pesado na presença do fiscal do contrato que será o 
(a) enfermeiro(a) ou o outra pessoa responsável (em cada ponto de coleta). A 
empresa deverá disponibilizar uma balança. A balança deverá ser auditada pelas 
normas do INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO. A 
pesagem deverá ser realizada na presença do fiscal (em cada ponto de coleta) e do 
responsável pela empresa. O fiscal deverá preencher e assinar a planilha de 
medição e o responsável da empresa assinará juntamente com o fiscal a aferição do 
peso. 
 
13 – DO PRAZO, DA RESPONSABILIDADE E DA QUANTIDADE: 
 
É de responsabilidade das empresas prestadoras de serviços terceirizados a 
apresentação de licença ambiental para as operações de coleta, transporte ou 
destinação final dos resíduos de serviços de saúde, ou de licença de operação 
fornecida pelo órgão público responsável pela limpeza urbana para os casos de 
operação exclusiva de coleta. 
 
Para estabelecimentos com sistema próprio de tratamento de RSS, o registro das 
informações relativas ao monitoramento destes resíduos, de acordo com 
periodicidade definida no licenciamento ambiental. Os resultados devem ser 
registrados em documento próprio e mantidos em local seguro durante cinco anos. 
 
A coleta e o transporte externos consistem na remoção dos RSS do abrigo de 
resíduos (armazenamento externo) até a unidade de tratamento ou destinação final, 
utilizando-se técnicas que garantam a preservação da integridade física do 
pessoal, da população e do meio ambiente, devendo estar de acordo com as 
orientações dos órgãos de limpeza urbana. 
 
É de responsabilidade das empresas prestadoras de serviços terceirizados a 
apresentação de licença ambiental para as operações de coleta, transporte ou 
destinação final dos resíduos de serviços de saúde, ou de licença de operação 
fornecida pelo órgão público responsável pela limpeza urbana para os casos de 
operação exclusiva de coleta. 
 
Os serviços (recolhimento dos resíduos) serão prestados na sede da licitante, sob 
responsabilidade dos profissionais indicados. 
 
O prazo para a execução do objeto será por doze meses de acordo com a Ata de 
Registro de Preços, ou posterior caso seja firmado um contrato nas condições do 
art. 65 da lei 8666/93. 
 
Os serviços prestados serão de inteira responsabilidade da empresa contratada. 
 
A empresa contratada e seus responsáveis se responsabilizarão sob todos os 
aspectos técnicos civil e criminalmente dos serviços executados. 
 
Estima-se uma quantidade de aproximadamente 137,50 quilos por mês, totalizando 
1650 quilos para o Período de 12 (doze) meses, em todos os pontos da cidade. 
 
14 – CRONOGRAMA E ESTIMATIVA DE CUSTOS 
 
O cronograma constitui o planejamento temporal das atividades a serem realizadas, 
ou seja, informa quando cada serviço deverá ser executado demonstrando a 
frequência da realização dos serviços o tipo de recipiente e a quantidade deve 
ser fornecida pelo contratado e foi estipulada pela Secretaria Municipal de Saúde 
a estimativa de quantidade de lixo será gerado de acordo com a necessidade de 
cada ponto de coleta das Unidades Básicas de Saúde Municipal. 
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UNIDADES DE SAÚDE 

 
UNIDADES 

 
ENDEREÇOS 

 
BAIRROS 

QUANTIDADE ESTIMADA MENSAL   
FREQUÊNCIA 

DE 
RECOLHIMENTO 

DIAS DE 
ATIVIDADE 

QUANTIDADE 
DIARIA 
ESTIMADA 

QUANTIDADE 
SEMANAL 
ESTIMADA 

QUANTIDADE 
ANUAL 

ESTIMADA 
(50 

SEMANAS) 
ESF PRIMEIRO 

PASSO 
RUA FREI LUCINIO 
KORTE, Nº 35 

BAIRRO 
RODEIO 

12 

05 1,2 KG/DIA 6 Kg 300 Kg UMA VEZ POR 
MÊS 

ESF TERZILIO 
TOMELIM 

RODOVIA SC 110, 
Nº 3780 

BAIRRO 
RODEIO 

50 

05 1,2 KG/DIA 6 Kg 300 Kg UMA VEZ POR 
MÊS 

ESF SÃO JOSÉ RUA PAULO 
PEREIRA, Nº 93  

BAIRRO 
RIO 

MORTO 

05 1,2 KG/DIA 6 Kg 300 Kg UMA VEZ POR 
MÊS 

UNIDADE DE 
SAÚDE 

AVANÇADA 

RUA GIACOMO 
FURLANI, Nº 450 

BAIRRO 
CENTRO 

05 03 KG/DIA 15 Kg 750 Kg UMA VEZ POR 
MÊS 

TOTAL GERAL 33 Kg 1650 Kg 12 VEZES 

Tabela - I 
 
O gasto total estimado com a contratação é de R$ 21.961,50 (vinte e um mil 
novecentos e sessenta e um reais e cinquenta centavos), conforme demonstrativo 
abaixo: 
 
ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD MENSAL 

(ESTIMADO) 
QTD ANUAL 
(ESTIMADO) 

VALOR 
POR KG 

VALOR ANUAL 

01 SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E 
DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DOS 
SERVIÇOS DE SAÚDE (RSS), DAS QUATRO UNIDADES 
BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO, COM QUANTITATIVO 
MÉDIO ESTIMADO EM 1650 KG/ANO. 

137,50 KG 1650 KG R$ 
13,31 

R$ 
21.961,50 

 
15 - FORMA DE PAGAMENTO: 
 
O pagamento será realizado mensalmente mediante depósito bancário, através de 
apresentação de faturas contento relatório de coleta e respectivas quantidades. 
Pesados e assinados na presença do representante da Administração Pública. 
 
A coleta de até 137,50 quilos por mês será pago o valor fixo estabelecido no 
contrato, caso haja quantidade excedente ao estimado, será acrescido o valor 
unitário por quilo efetivamente coletado. 
 
16 – DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
A participação de qualquer proponente vencedor no processo implica a aceitação 
tácita, incondicional, irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e 
condições. Nos preços já estão inclusas todas as despesas tais como: despesa com 
funcionários, materiais utilizados, impostos, transportes, taxas ou outras.  
 
Eventuais pedidos de informações/esclarecimentos sobre os serviços em questão 
poderão ser feitos através dos telefones: (47) 33840161, no horário comercial, ou 
por e-mail: licitacaorodeio@terra.com.br. 
 
Rodeio, 28 de junho de 2018. 

 
Odair José Colaço 

Secretário Municipal de Saúde 
De acordo 
 

Paulo Roberto Weiss 
Prefeito Municipal 

 
 


